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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

30/06/2026

Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI
CNPJ nº 48.983.502/0001-06 - NIRE 35.3.0060690-6

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 12 de Maio de 2026 
Data, Horário e Local: Aos 12 dias do mês de maio de 2026, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida General Furtado Nascimento, 740, sala 91, Alto de Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05465-070. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: 
Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. 
Composição da Mesa: Presidente: Nei Moreira Junior, Secretário: Marco Antônio Salvoni. Ordem do Dia: (i) Leitura, 
discussão e votação das contas da administração, demonstrações financeiras e balanço patrimonial, relativos ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (ii) Destinação do resultado do exercício. Deliberações: Abertos os 
trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às 
deliberações, com relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, em especial as 
demonstrações financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no jornal Valor Econômico, na edição do dia 05 de 
maio de 2026, página E6, na versão impressa e, na versão digital, disponível em: https://publicidadelegal.valor.
com.br/valor/2026/05/05/cbi1589169205052026.pdf, na edição do dia 05 de maio de 2026, bem como encontram-se 
à disposição na sede da Companhia. Após leitura dos documentos, os acionistas decidiram aprová-los por unanimidade, 
ratificando todos os atos praticados pela administração. Quanto ao item (ii), os acionistas decidiram que o prejuízo 
apurado no resultado do exercício de 2025, no montante de R$ 31.779.000,00 (trinta e um milhões, setecentos e 
setenta e nove mil reais), conforme demonstrações financeiras, foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados. Por fim, 
o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da presente ata, que depois de redigida, foi 
lida e aprovada por todos os presentes. Encerramento: Encerrados os trabalhos previstos na Ordem do Dia, foi dada a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, mas ninguém se manifestou. Em seguida, a presente ata foi lavrada, lida e por 
todos os presentes aprovada e assinada. “A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. São Paulo, 12 de maio 
de 2026. Mesa: Nei Moreira Junior - Presidente, Marco Antônio Salvoni - Secretário. Acionistas: Turita Participações 
Ltda. p. Marco Antônio Salvoni e Gustavo Assumpção; Construtora Coveg Ltda. p. Fábio Vettori; Black Brick 
Participações Ltda. p. Bertoldo Salum Filho e Claudio Roberto Daud; Joita - Empreendimentos e Construções Ltda. 
p. José Alves Barbosa e José Edson Sesti; M2E Participações Ltda. p. Michel Matilde de Novaes, Ewerton Crhistiano de 
Oliveira e Emanuel Fagner dos Santos Silva; STUV Holding e Investimentos Ltda. p. Nei Moreira Junior. 
JUCESP nº 257.161/26-0 em 17/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ/MF 21.018.928/0001-73

AVISO AOS ACIONISTAS
A administração da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”) informa que se encontram à disposição dos acionistas da 
Companhia, para exame, os documentos referidos no artigo 133 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. As cópias de tais documentos 
poderão ser consultadas e obtidas gratuitamente pelos acionistas no estabelecimento da Companhia localizado na Rua do Rócio, n°291, 
4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em dias úteis, das 10h00 às 17h00, ou mediante 
solicitação por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com. As datas de realização da Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia, em primeira convocação, serão oportunamente informadas por meio de anúncio na forma da lei. São Paulo, SP, 30 de junho 
de 2026. Marcos de Mello Mattos Haaland - Presidente do Conselho de Administração.

SOU SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE 2026
CNPJ nº 62.271.128/0001-47 - NIRE 35300672747

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 25 de junho de 2026, às 14 
horas, na sede da Sou Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na ci-
dade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de 
Ulhoa Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Tamboré, CEP 06.460-040. 2. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Henrique Carvalho Silva; e 
Secretária: Sra. Cristiana Ferreira. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convo-
cação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista representando 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre (i) a realização da 6ª (sexta) emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com institui-
ção de regime fiduciário, em 2 (duas) séries, no valor total de até R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), por meio de colocação privada 
(“Colocação Privada”); (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a tomar to-
das as medidas necessárias para a devida efetivação da deliberação prevista 
no item “i” acima, inclusive a negociação e celebração de todos os docu-
mentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da 
Emissão e da Colocação Privada, bem como quaisquer aditamentos aos re-
feridos documentos, e contratar os demais prestadores de serviços para a 
Emissão e Colocação Privada, incluindo, sem limitação, banco liquidante, 
escriturador, assessores jurídicos, agente de cobrança, custodiante, entre 
outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e 
(iii) ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia no âm-
bito da Emissão e da Colocação Privada. Os termos iniciados em letra maiús-
cula que não estejam definidos nesta ata têm o significado a eles atribuídos 
na Escritura de Emissão (conforme definido abaixo). 5. DELIBERAÇÕES: 
Foram aprovadas, pelos acionistas da Companhia, as seguintes delibera-
ções: 5.1. Aprovar a 6ª (sexta) emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie quirogra-
fária, com instituição de regime fiduciário (“Emissão” e “Debêntures”, res-
pectivamente), nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei nº 
14.430, de 3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”) e da Resolução CVM nº 60, 
as quais serão objeto de Colocação Privada, nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, Com 
Instituição de Regime Fiduciário, Para Colocação Privada, da Sou 
Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado pela 
Companhia, com as seguintes características e condições: 5.1.1. Valor Total 
da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$ 50.000.000,00 (cinquen-
ta milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo 
que: (i) o valor total das Debêntures Primeira Série será de até R$ 
42.500.000,00 (quarenta e dois milhões e quinhentos mil reais); e (ii) o valor 
total das Debêntures Segunda Série será de até R$ 7.500.000,00 (sete mi-
lhões e quinhentos mil reais). 5.1.2. Séries: A Emissão será realizada em 2 
(duas) séries totalmente independentes entre si, sendo (i) a primeira série 
sênior (“Primeira Série” e “Debêntures Primeira Série”) e (ii) a segunda 
série subordinada (“Segunda Série” e “Debêntures Segunda Série”), sen-
do que as Debêntures Segunda Série serão subordinadas às Debêntures 
Primeira Série no recebimento de todos e quaisquer valores a que os titula-
res das Debêntures Primeira Série façam jus, nos termos da Escritura de 
Emissão. 5.1.3. Quantidade de Debêntures: Serão emitidas até 50.000 (cin-
quenta mil) Debêntures, sendo: (i) até 42.500 (quarenta e duas mil e qui-
nhentas) Debêntures alocadas para a Primeira Série; e (ii) até 7.500 (sete mil 
e quinhentas) Debêntures alocadas para a Segunda Série. 5.1.4. Valor 
Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 
1.000,00 (um mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 
5.1.5. Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será 29 de junho de 2026 (“Data de Emissão”). 5.1.6. Prazo 
e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate obrigatório e/
ou vencimento antecipado previstas na Escritura de Emissão: (i) as 
Debêntures Primeira Série terão vencimento em 30 de junho de 2031 
(“Data de Vencimento Primeira Série”); e (ii) as Debêntures Segunda Série 
terão vencimento em 30 de junho de 2034 (“Data de Vencimento 
Segunda Série”). 5.1.7. Destinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela 
Companhia no âmbito da Emissão serão aplicados da seguinte forma: (i) 
pagamento das Despesas Iniciais, conforme o Anexo III da Escritura de 
Emissão; (ii) constituição do Fundo de Despesas e do Fundo de Reserva de 
PLA na Conta Centralizadora; e (iii) os recursos líquidos remanescentes se-
rão destinados ao pagamento do valor de aquisição dos Direitos Creditórios, 
nos termos da Escritura de Emissão. 5.1.8. Garantia e Espécie: As Debêntures 

serão da espécie quirografária e não contarão com garantias reais ou pes-
soais. Será instituído Regime Fiduciário sobre os Direitos Creditórios vincula-
dos à Emissão, nos termos da Lei 14.430. 5.1.9. Atualização Monetária: Não 
haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 
5.1.10. Remuneração: (i) Debêntures Primeira Série: Sobre o Valor Nominal 
Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Primeira 
Série incidirá remuneração correspondente à variação acumulada de 100% 
(cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-gru-
po”, expressas na forma percentual ao ano-base de 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão (“Taxa DI”), acrescida de spread de 4,50% (quatro in-
teiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 Dias Úteis 
(“Remuneração Primeira Série”), a ser calculada conforme fórmula cons-
tante na Escritura de Emissão. (ii) Debêntures Segunda Série: Não será devi-
da remuneração sobre as Debêntures Segunda Série. Todavia, os titulares 
das Debêntures Segunda Série farão jus ao Prêmio Sobre a Receita dos 
Direitos Creditórios Adquiridos, conforme definido e calculado na Escritura 
de Emissão. 5.1.11. Subordinação: O saldo devedor das Debêntures 
Segunda Série deverá corresponder, até a Data de Vencimento, a no míni-
mo 15% (quinze por cento) do saldo devedor total da Emissão (“Razão de 
Subordinação”). 5.1.12. Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou 
seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 5.1.13. Tipo e 
Forma: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem 
a emissão de certificados. 5.1.14. Integralização e Chamadas de Capital: As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, 
mediante Chamadas de Capital realizadas pela Emissora, observadas as nor-
mas de liquidação e procedimentos aplicáveis. Os Debenturistas deverão 
realizar a integralização em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimen-
to de cada notificação de Chamada de Capital. 5.1.15. Colocação e 
Negociação: As Debêntures serão objeto de Colocação Privada, sem inter-
mediação de instituições do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
sendo expressamente vedada a negociação das Debêntures Primeira Série 
no mercado secundário via B3. As Debêntures Segunda Série não serão re-
gistradas no CETIP21 e não poderão ser negociadas no mercado secundá-
rio. 5.1.16. Registro e Escrituração: As Debêntures Primeira Série serão regis-
tradas no CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacio-
nalizado pela B3, exclusivamente para liquidação financeira de seus eventos 
de pagamento. A Escritura de Emissão será registrada na B3 para fins de 
instituição do Regime Fiduciário, nos termos do artigo 26, §1º, da Lei 
14.430. A presente Ata e a Escritura de Emissão serão arquivadas na JUCESP 
nos prazos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 5.1.17. Lastro: As 
Debêntures são lastreadas em direitos creditórios representativos de em-
préstimos consignados, originados pela Peak Sociedade de Empréstimo 
entre Pessoas S.A. (“Cedente”), nos termos do Contrato de Cessão a ser ce-
lebrado. 5.1.18. Demais condições: Todas as demais condições, regras e hi-
póteses de vencimento antecipado, resgate obrigatório, encargos morató-
rios e demais características da Emissão são tratadas detalhadamente na 
Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da Companhia, ou a seus 
procuradores, para praticar todos os atos necessários à realização da 
Emissão e da Colocação Privada, incluindo, mas não se limitando a: (a) dis-
cutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures, desde que 
observado o acima disposto; (b) contratar os prestadores de serviços para a 
Emissão, incluindo banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, 
agente de cobrança, custodiante, entidade registradora e demais, podendo 
negociar e assinar os respectivos contratos; (c) negociar e celebrar todos os 
documentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da 
Emissão e da Colocação Privada, incluindo a Escritura de Emissão e o 
Contrato de Cessão, bem como quaisquer aditamentos; e (d) tomar todas as 
providências necessárias à implementação das deliberações ora tomadas. 
5.3. A ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia 
relacionados às deliberações acima. 6. ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no 
artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente 
ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa 
– Henrique Carvalho Silva, Presidente; Cristiana Ferreira, Secretária. 8. 
ACIONISTAS PRESENTES: Eduardo Mauro Prates, Felipe Cristiano Ródio, 
Henrique Carvalho Silva, Leonardo Alves dos Santos de Alencar Guimarães, 
Yuri Lopes Pamplona, Yuri Temer. Barueri, 25 de junho de 2026. Mesa: 
Henrique Carvalho Silva - Presidente; Cristiana Ferreira - Secretária

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9AC0-1BEF-2718-2E7C.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

30/06/2026

Geosonda S/A. “Em Recuperação Judicial”
CNPJ 60.681.749/0001-73

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras

Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 623 783
Contas a receber de clientes 5 13.490 14.362
Estoque 6 8.558 7.784
Impostos a recuperar 7 1.765 1.124
Adiantamentos diversos 8 11.102 9.782
Total do ativo circulante 35.538 33.835
Ativo não circulante
Depósitos judiciais - 50 50
Cauções contratuais a receber 9 4.041 3.501
Contas a receber de clientes 5 20.635 20.635
Partes relacionadas 14 178 1.301
Impostos a recuperar 7 2.859 2.860
Créditos tributários diferidos 22.2 5.488 12.390

33.251 40.737
Imobilizado líquido 10 45.906 18.122
Intangível líquido - 337 368
Total do ativo não circulante 79.494 59.227

Total do ativo 115.032 93.062

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 11 7.112 6.173
Empréstimos e financiamentos - 372 2.349
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 9.105 10.302
Parcelamentos tributários 13 1.566 1.454
Outras contas a pagar - 420 595
Total do passivo circulante 18.575 20.873
Passivo não circulante
Fornecedores 11 687 1.654
Partes Relacionadas 14 6.439 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 12 4.044 4.044
Parcelamentos tributários 13 12.357 5.360
Recuperação judicial 15 1.552 1.730
Obrigações tributárias diferidas 22.1 580 610
Outras contas a pagar - 896 788
Total do passivo não circulante 26.555 14.186
Patrimônio líquido
Capital social 17.1 14.077 14.077
Reserva legal 17.2 2.039 2.039
Ajuste de avaliação patrimonial 17.3 15.000 15.000
Reserva de lucros - 38.786 26.887

69.902 58.003
Total do passivo e patrimônio líquido 115.032 93.062

Demonstrações do resultado 2025 2024
Receita bruta de serviços - 26.319 38.838
(-) Impostos sobre serviços - (2.063) (2.912)
Receita líquida de serviços 18 24.256 35.926
Custo dos serviços prestados 19 (15.129) (19.185)
Lucro bruto operacional 9.127 16.741
Receitas/(despesas) operacionais:
Despesas administrativas, comerciais e gerais 20 (11.377) (10.168)
Outras receitas e despesas operacionais 21 124 220
Despesas tributárias - (339) (97)

(11.592) (10.045)
Receitas financeiras 86 59
Despesas financeiras (1.338) (1.128)

22 (1.252) (1.069)
Lucro antes da provisão para o imposto

de renda e a contribuição social (3.717) 5.627
Imposto de renda e contribuição social

corrente e diferido 23.3 - (1.573)
(Prejuízo) Lucro do exercício (3.717) 4.054
Demonstrações dos resultados abrangente 2025 2024
Lucro do exercício (3.717) 4.054
Outros resultados abrangentes - -
Total resultado abrangente do exercício (3.717) 4.054

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Re- Ajuste de Reserva

Capital serva avaliação de
social legal patrimonial lucros Total

Saldos 31/12/2023 14.077 1.836 15.000 24.683 55.596
Lucro do exercício - - - - 4.054 4.054
Reserva legal - - 203 - (203) -
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (1.647) (1.647)
Saldos 31/12/2024 14.077 2.039 15.000 26.887 58.003
Prejuízo do exercício - - - - (3.717) (3.717)
Ajustes de exercícios

anteriores 17.5 - - - 17.639 17.639
Distribuição de

dividendos 17.4 - - - (2.023) (2.023)
Saldos 31/12/2025 - 14.077 2.039 15.000 38.786 69.902

Demonstrações dos fluxos de caixa
Das atividades operacionais 2025 2024
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (3.717) 4.054
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações 10.1 2.512 2.513
Amortizações - 31 28
Juros de empréstimos e financiamentos - 338 -
Ajuste de exercícios anteriores 17.639 -
Regularização ativo imobilizado 10.1 (28.437) -
Créditos tributários diferidos 6.902 -
Aumento (redução) das contas do ativo
Contas a receber de clientes 872 2.280
Impostos a recuperar (640) (557)
Estoque (774) 259
Adiantamentos diversos (1.320) (1.703)
Cauções contratuais a receber (540) 137
Aumento (redução) das contas do passivo
Fornecedores (28) (82)
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.197) 2.635
Adiantamento de clientes - (1.812)
Obrigações tributárias diferidas (30) 59
Outras contas a pagar (67) 396
Parcelamentos tributários 7.109 -
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente

operações (1.347) 8.551
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado e intangível (1.859) (1.771)
Caixa líquido aplicado nas atividades de

investimento (1.859) (1.771)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

com terceiros
Captações líquidas de empréstimos e

financiamentos 6.577 12.403
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (8.892) (11.833)
Recuperação judicial (178) (8)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das

atividades de financiamento com terceiros (2.493) 562
Das atividades de financiamento com acionistas
Transações com partes relacionadas, líquidas 7.562 (5.966)
Distribuição de dividendos (2.023) (1.647)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das

atividades de financiamento com terceiros 5.539 (7.613)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (160) (271)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 783 1.054
No final do exercício 623 783
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (160) (271)

1. Contexto operacional: A Geosonda S/A (“Companhia”), é uma socie-
dade anônima fechada, tem sua sede social, na Rua Amaro Cavalheiro,
347 Pinheiros, sala 313 – Cond. Thera Faria Lima, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, tem como objeto principal a realização de
todos os serviços compreendidos na área de engenharia, em especial a
execução de: a) Serviços técnicos de sondagens, fundações e obras de
terra; b) Serviços de engenharia consultiva, tais como gerenciamento,
assessoria, fiscalização e supervisão de obras e projetos; c) consultoria
técnica e econômica, e a locação de máquinas, equipamentos para cons-
trução com ou sem operadores. A Companhia tem filial à Rua Martiniano
Lemos Leite, 680 – Vila Jovina – Cotia – São Paulo. Recuperação Judi-
cial: A Companhia iniciou em 2016, em conjunto com seus assessores le-
gais e financeiros, um processo de reestruturação de dívidas com vistas
a reforçar o fluxo de caixa, de modo a preservar a sua capacidade de
cumprimento das obrigações assumidas perante credores e clientes. No
entanto, o processo de reestruturação de dívidas não alcançou o efeito
originalmente esperado e a Companhia continuou a enfrentar sérias difi-
culdades na gestão e continuidade dos seus negócios, tais como a difi-
culdade de realização do seu contas a receber, queda nas vendas em
todo Brasil, o acúmulo de dívidas com seus colaboradores, e a continui-
dade da adesão de programas tributários emitidos pela Receita federal
Brasileira para parcelamento de dívidas em decorrência a não geração
de caixa. Apesar desses esforços e dos avanços alcançados, o Conselho
de Administração ponderou que ainda não foi possível encontrar, no âm-
bito extrajudicial, uma solução sustentável para a crise financeira por que
passa a Companhia, e concluiu que o ajuizamento da Recuperação Judi-
cial da Geosonda é a medida mais adequada, neste momento, para (i)
continuar avançando, de forma organizada e com prazos e procedimen-
tos pré-definidos, com a coordenação de todos os envolvidos no Proces-
so de Reestruturação; (ii) possibilitar a manutenção da normalidade
operacional das atividades da Companhia e suas controladas; bem como
(iii) preservar o valor e proteger o caixa da Companhia. Em decorrência
dessa situação, em 21 de setembro de 2016 a Companhia protocolou pe-
dido de Recuperação Judicial na Comarca de Cotia, estado de São Pau-
lo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005. Em 31 de outubro de 2016, o
pedido de recuperação judicial foi deferido pelo Juiz de Direito, Dr. Seung
Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca
da Capital de São Paulo, nos autos do processo nº 1007732-
88.2016.8.26.0152, o processamento da recuperação judicial da Compa-
nhia. A decisão judicial de deferimento, dentre outras providências, deter-
minou o seguinte: (i) Nomeação do Sr. Maurício Galvão de Andrade para
atuar como administrador Judicial no Processo de Recuperação Judicial;
(ii) dispensa da apresentação de certidões negativas para que a Compa-
nhia possa exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder
Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios; (iii) Suspensão de todas as ações e execuções atualmente
em curso contra a Geosonda, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias
úteis contados desta data, nos termos do artigo 6º da LRF; (iv) Apresen-
tação das contas demonstrativas mensais enquanto perdurar o plano de
recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores;
(v) Responder imediatamente a intimações do Ministério Público e a co-
municação por carta às Fazendas Públicas Federal de todos os Estados
e Municípios em que a Companhia tiver estabelecimento; (vi) Apresenta-
ção do plano de recuperação judicial da Geosonda no prazo de 60 (ses-
senta) dias a contar da publicação da decisão judicial de deferimento,
nos termos do artigo 53 da LRF. O Processo de Recuperação Judicial re-
presenta um novo passo no processo de reestruturação financeira da
Companhia, iniciado em outubro de 2016, com objetivo de permitir a con-
tinuidade dos negócios desenvolvidos pela Companhia. Além disso, o
Processo de Recuperação Judicial será submetido à ratificação pelos
credores da Geosonda, em Assembleia Geral de Credores (AGC)
convocada a após 150 dias úteis a partir da homologação do plano, nos
termos do artigo 35 da LFRE. Em 27 de novembro de 2017, houve a 1º
convocação da Assembleia Geral de Credores para a aceitação e apro-
vação do plano de recuperação judicial da Geosonda S.A, no entanto,
não houve a presença da maioria dos credores, conforme disposição le-
gal contida no parágrafo 2º do artigo 37º da Lei 11.101/05. Diante da insu-
ficiência de quórum para a instalação da Assembleia Geral de Credores,
foi efetuada a 2ª convocação em 04 de dezembro de 2017 a mesma não
foi aceita pelos credores presentes. Em 29 de maio de 2018 o pedido de
recuperação judicial foi homologado pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul
Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da
Capital de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-
88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100% das
classes trabalhistas, 75,39% das classes de microempresa e empresa de
pequeno porte e 63,64% pela classe dos credores quirografários. Em 30
de julho de 2018, através de agravo de instrumento nº 2127440-
18.2018.8.26.0000, da Comarca de Cotia pelo Agravante Banco Safra foi
solicitado a revogação da homologação ao qual foi aceito pelo juiz de di-
reito, junto com a participação dos Desembargadores Alexandre
Lazzarini e Hamid Bdine. Em 28 de novembro de 2018, foi apresentado
novo plano de recuperação judicial com processo de nº 1007732-
88.2016.8.26.0152 em tramitação perante a 1ª Vara Cível da Comarca de
Cotia, Estado de São Paulo. Em 24 de abril de 2019, houve a 1º convoca-
ção da Assembleia Geral de Credores para a aceitação e aprovação do
novo plano de recuperação judicial da Geosonda S.A, no entanto, não
houve a presença da maioria dos credores, conforme disposição legal
contida no parágrafo 2º do artigo 37º da Lei 11.101/05. Diante da insufici-
ência de quórum para a instalação da Assembleia Geral de Credores, foi
efetuada a 2ª convocação em 07 de outubro de 2019. Essa AGC foi
suspensa até 21 de outubro de 2019. Em 20 de janeiro de 2020, houve a
2º convocação da Assembleia Geral de Credores para a aceitação e
aprovação do novo plano de recuperação judicial da Geosonda S.A, com
a presença da maioria dos credores, ao qual foi devidamente aceita pela
maioria dos credores presentes. Em 04 de fevereiro de 2020, o pedido de
recuperação judicial foi homologado novamente pelo Juiz de Direito, Dr.
Seung Chul Kim, da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da
Comarca da Capital de São Paulo, nos autos do processo nº1007732-
88.2016.8.26.0152, ao qual houve aprovação do plano por 100% das
classes trabalhistas e das classes de microempresa e empresa de pe-
queno porte e 54,76% pelos credores quirografários do crédito e 60% de
aprovação dos credores. Até o presente momento a administração da
companhia está cumprindo o plano de recuperação judicial homologado
pelo juiz. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações
financeiras: As presentes demonstrações financeiras referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram aprovadas e autoriza-
das para emissão pela Diretoria da Companhia em 25 de junho de 2026.
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
adotadas no Brasil que incluem as normas introduzidas pelos pronuncia-
mentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras
foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado
de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A prepa-
ração das demonstrações financeiras em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas
contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia, no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa for-
ma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões
são reconhecidas no período em que são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas, principal-
mente, nas notas explicativas: • Nota explicativa nº 05 - Perda no valor
recuperável de contas a receber; • Nota explicativa nº 06 - Perda por
obsolescência ou baixo giro dos estoques; • Nota explicativa nº 10 -
Vida útil dos ativos e depreciação; • Nota explicativa nº 18 - Reconhe-
cimento de receita; • Nota explicativa nº 22 - Imposto de renda e con-
tribuição social. 3. Principais práticas contábeis: As políticas
contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a
todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.
Ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros: Os ativos financei-
ros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao valor justo por meio
de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo amortizado; e (iii)
ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é feita com
base tanto no modelo de negócios da Companhia, para o gerenciamento
do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa
contratuais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao va-
lor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério
de “somente P&J”, ou seja, fluxos de caixa que constituam exclusivamen-
te pagamentos de principal e juros em aberto, e que seja mantido em um
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de flu-
xos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os rendi-
mentos de juros calculados utilizando o método dos juros efetivos, gan-
hos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Ou-
tros resultados líquidos são reconhecidos em “Outros resultados
abrangentes”. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro do modelo
de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de re-
ceber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal
e juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). O
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de
juros e cambiais e impairment são reconhecidas no resultado. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é
mensurado ao valor justo através do resultado quando não atende aos
critérios de classificação das demais categorias anteriores ou quando no
reconhecimento inicial for designado para eliminar ou reduzir

descasamento contábil. Os ativos financeiros derivativos estão contem-
plados nesta categoria. O resultado, incluindo juros ou receitas de divi-
dendos, é reconhecido no resultado. Passivos financeiros: Os passivos
financeiros são mensurados ao custo amortizado. Custo amortizado:
São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido de custos de transa-
ção, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizan-
do-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros
reconhecidas com base no rendimento. Passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão,
mensurados ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia finan-
ceira, (ii) compromissos de ceder empréstimos com taxa de juros abaixo
do mercado, (iii) passivos financeiros que surjam quando a transferência
do ativo financeiro não se qualificar para o desreconhecimento ou quan-
do a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. Um passivo fi-
nanceiro será mensurado ao valor justo por meio de resultado, quando
eliminar e/ou reduzir de forma significativa o descasamento contábil ou
se o grupo passivo ser gerenciado ao valor justo. Contas a receber: As
contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço pelo
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, e segregados
entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de vencimento.
As perdas estimadas com créditos são constituídas com base na análise
de duplicatas e valores a receber de clientes, em montante julgado sufici-
ente para cobrir prováveis perdas quando de sua realização, segundo
critérios definidos pela Administração (perda esperada), representados
basicamente pela análise individualizada das contas a receber em atra-
so. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com
frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos
de realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em
atraso. Estoques: O custo dos estoques é baseado no custo médio de
aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem,
impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos para trazê-los às
suas localizações e condições existentes. Os estoques são mensurados
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Imobilizado:
Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos
de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela
própria Companhia inclui: (i) o custo de materiais e mão de obra direta;
(ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na condição
necessária para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida
pela administração; (iii) os custos de desmontagem e de restauração do
local onde esses ativos estão localizados. Os softwares comprados, que
fazem parte integrante da funcionalidade de um equipamento são capita-
lizados como parte daquele equipamento. Os ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e
são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado
é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que os bene-
fícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a
Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado.
Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos
no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reco-
nhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, visto que esse
método é o que mais perto reflete o padrão de consumo dos benefícios
econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são deprecia-
dos. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir à data em que
são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ati-
vo está disponível para utilização. A depreciação é calculada com base
na vida útil dos ativos como segue:
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Utensílios de Perduração e ferramentas 10 anos
Veículos 5 anos
Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de
imparidade): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido de
seus principais ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evi-
dências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil lí-
quido ao valor recuperável. Outros ativos: Os demais ativos circulantes e
não circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização. Ajuste a
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são
ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando
em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e,
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas
praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente,
estes juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras
no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em
relação aos fluxos de caixa contratuais. A Companhia avalia periodicamen-
te o efeito deste procedimento nas demonstrações financeiras. Fornece-
dores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e,
subsequentemente acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até as datas de
encerramento das demonstrações financeiras. As contas a pagar a forne-
cedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso normal
das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios,
ainda que mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados
como passivos não circulantes. Empréstimos: São atualizados até a data
do balanço pelo indexador determinado em cada contrato. A variação mo-
netária, os juros e os demais encargos são apropriados em despesas fi-
nanceiras dentro do período de competência. Provisões (incluindo provi-
são para demandas judiciais): As provisões são reconhecidas para obri-
gações ou riscos presentes resultantes de eventos passados, em que seja
possível estimar os valores de forma confiável e cujo desembolso seja pro-
vável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das consi-
derações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício ou
período, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a proces-
sos judiciais para os quais, como resultado de acontecimentos passados, é
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e
uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de
perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável,
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais
podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingen-
tes avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota
explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não
são provisionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconheci-
dos somente quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis,
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são
apenas divulgados em nota explicativa. Obrigações trabalhistas: Os salá-
rios e benefícios concedidos à empregados e administradores da Compa-
nhia incluem as remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º sa-
lário, entre outros). Esses benefícios são registrados no resultado do exer-
cício, à medida que são incorridos. Imposto de renda e contribuição so-
cial: A Companhia é tributada pelo regime de lucro real. De acordo com
este regime de tributação, o imposto de renda e a contribuição social sobre
o lucro líquido do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente
de R$ 240.000 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Corrente: A provisão
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou
não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e
contribuição social é calculada no fim do exercício. Diferido: O imposto de
renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é reconhecido sobre
as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre os saldos de ati-
vos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo
saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passi-
vos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias
tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporári-
as dedutíveis apenas quando for provável que a Companhia apresentará
lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser utilizadas. Receita: A receita proveniente
dos serviços é reconhecida de acordo com a NBCTG 47 – Receitas de con-
trato com cliente, estabelecendo um modelo de cinco etapas para determi-
nar a mensuração da receita e quando e como ela será reconhecida. Des-
sa forma, a Companhia reconhece receita quando: (1) existe um contrato
com o cliente; (2) são identificadas as obrigações de desempenho a serem
atendidas em conexão ao contrato (produtos a serem entregues aos clien-
tes); (3) mensuração do valor do contrato; (4) alocação do valor do contrato
às respectivas obrigações de desempenho; (5) determinação da época do
reconhecimento de receita (geralmente mediante a transferência dos ris-

cos e benefícios da propriedade dos produtos, mediante respectivo embar-
que e emissão das notas fiscais de vendas, levando em consideração os
incoterms). Esses critérios são considerados atendidos quando os bens
são transferidos ao comprador, respeitadas as principais modalidades de
fretes praticadas pela Companhia. Prestação de serviços: Na prestação
de serviços correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e
serviços de engenharia e construção, vinculados a contratos de curta dura-
ção, o resultado é apropriado no momento em que as medições de presta-
ção de serviços são efetivadas. Quando vinculados a contratos firmados na
modalidade de “empreitada”, o resultado é apropriado de forma similar à
prestação de serviços de longa duração, conforme disposto a seguir: Re-
ceitas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os ju-
ros provenientes de aplicações financeiras, juros e descontos recebidos,
os quais são registrados através do resultado do exercício. Despesas fi-
nanceiras: As despesas financeiras compreendem basicamente os juros
sobre passivos financeiros. Custos dos empréstimos que não sejam direta-
mente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no mé-
todo da taxa de juros efetiva. Demonstrações do fluxo de caixa: A de-
monstração dos fluxos de caixa foi preparada e está apresentada de acor-
do com Resolução nº 1.296/10 do CFC que aprova a NBC TG 03 – De-
monstração do Fluxo de Caixa. Reflete as modificações no caixa, que ocor-
reram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. Os ter-
mos utilizados na demonstração dos fluxos de caixa são os seguintes: •
Atividades operacionais: referem-se às principais transações da Compa-
nhia e outras atividades que não são de investimento e de financiamento. •
Atividades de investimento: referem-se às adições e baixas dos ativos
não circulantes e outros investimentos não incluídos no caixa e equivalen-
tes de caixa. • Atividades de financiamento: referem-se às atividades que
resultam em mudanças na composição do patrimônio e empréstimos e fi-
nanciamentos.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Caixa 98 104
Bancos conta movimento 317 74
Aplicações financeiras de curto prazo 208 605

623 783
O caixa da Companhia corresponde a depósitos bancários disponíveis,
sendo os equivalentes de caixa compostos por aplicações financeiras de
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante ris-
co de mudança de valor, mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros pro-
pósitos. Os saldos de caixa e equivalentes de caixa são instrumentos fi-
nanceiros com seu valor justo reconhecido por meio de resultado (VJR),
reconhecendo juros de acordo com o prazo incorrido. O valor justo deste
instrumento financeiro nesta data é equivalente com o saldo contábil.
5. Contas a receber de clientes
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber de clientes 5.297 5.440
Contas a receber a faturar 8.403 9.132
Contas a receber – Processos judiciais

em trânsito (i) (ii) (iii) (iv) 20.635 20.635
Contas a receber 34.335 35.207
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (210) (210)

34.125 34.997
Circulante 13.490 14.362
Não circulante (i) 20.635 20.635

34.125 34.997
A abertura do saldo a receber de clientes faturados em 31 de dezembro
de 2025 e 2024 pelos seus vencimentos estão assim demonstrados:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
A Vencer 2.467 2.875
Vencidos de 1 a 30 dias 33 38
Vencidos de 31 a 60 dias 185 -
Vencidos de 181 a 360 dias 54 769
Vencidos a mais de 361 dias 23.193 22.393

25.932 26.075
(i) A Companhia realizou a prestação de serviços de engenharia e
consultoria para um de seus clientes (DNIT - Departamento Nacional de
Infraestrutura de Transporte), porém não recebeu por estes serviços
prestados e por este motivo ajuizou ação judicial para o recebimento do
valor de R$ 9.330 mil (monetariamente atualizado), que atualmente estão
classificados em contas a receber de longo prazo. O processo teve ori-
gem no ano de 2005 e visa a cobrança de principal, correção monetária e
juros de mora, decorrentes de atraso no pagamento de medições relati-
vas aos contratos nºs 8943-6 e 8947-3. Tendo em vista que esse contas a
receber tem origem de órgão público e sua expectativa de realização é
de mais de 12 meses, sua classificação foi registrada no ativo não
circulante conforme sua natureza.(ii) A Companhia entrou com um pro-
cesso Judicial contra o cliente Corsan Corviam Construccion S.A. Do
Bras que entrou em recuperação judicial, para o recebimento dos títulos
em aberto, no valor de R$4.582 mil com a atualização da inflação pelo
IPCA, mais Juros e Multa calculados a dívida chegou ao valor de R$
6.422 mil, que foram reclassificados para ativo não circulante tendo em
vista que a expectativa de realização é superior a 12 meses. (iii) Refere-
se substancialmente a prestação de serviços de engenharia para a Porto
Novo Empreendimentos e Fundação Instituto Geotécnica do Município do
Rio de Janeiro no valor de R$ 4.856 mil, que estão sendo negociados e
cobrados de forma administrativa junto aos clientes. (iv) Refere-se subs-
tancialmente a prestação de serviços de engenharia para a Porto Novo
Empreendimentos no valor de R$ 27 mil. 6. Estoque: Estão representa-
dos exclusivamente por estoques de almoxarifado necessários para o
consumo interno na operação da Companhia.
7. Impostos a recuperar
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda e contribuição social 989 958
INSS a compensar 3.555 2.967
Pis/Cofins a recuperar 20 19
Retenções na fonte de aplicações financeiras 60 40
Total impostos a recuperar 4.624 3.984
Circulante 1.765 1.124
Não circulante 2.859 2.860
A expectativa da Companhia é que os referidos impostos sejam consumi-
dos no curso normal de suas operações no próximo exercício.
8. Adiantamentos diversos
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos aos fornecedores e consórcios 10.535 9.423
Outros 567 359

11.102 9.782
9. Cauções contratuais a receber: Os montantes nesta rubrica de R$
4.041 mil (R$ 3.501 em 31 de dezembro de 2024) referem-se a cauções
contratuais retidas pelos clientes da Companhia, conforme determinado
em contrato, que serão pagos à mesma por ocasião do término da pres-
tação dos serviços.
10. Imobilizado líquido: 10.1. Posição patrimonial

2025 2024
 % - Depre- Imobi- Imobi-

Taxa ciação lizado lizado
anual Custo  acumulada líquido líquido

Móveis e utensílios 10 1.434 (1.178) 256 204
Máquinas e equipamentos 10 45.985 (11.866) 34.119 14.777
Ferramentas 10 399 (166) 233 (270)
Utensílios de Perfuração 10 20.379 (9.252) 11.127 939
Veículos 20 293 (287) 6 646
Equipamentos de Informática 20 335 (335) - 167
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 20 233 (68) 165 165
Leasing - - - - 1.223
Outros ativos 10 - - - 271

 69.058 (23.152) 45.906 18.122
Resumo da movimentação de 2025
 Regula- Depre-

2024 Adições rização ciações 2025
Móveis e utensílios 204 10 42 - 256
Máquinas e equipamentos 14.777 1.792 19.633 (2.083) 34.119
Ferramentas (270) 6 559 (62) 233
Utensílios de Perfuração 939 - 10.555 (367) 11.127
Veículos 646 41 (681) - 6
Equipamentos de Informática 167 10 (177) - -
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - - 165
Leasing 1.223 - (1.223) - -
Outros ativos 271 - (271) - -

18.122 1.859 28.437 (2.512) 45.906
Resumo da movimentação de 2024

2023 Adições Depreciações 2024
Móveis e utensílios 176 28 - 204
Máquinas e equipamentos 13.888 1.591 (702) 14.777
Ferramentas (281) 73 (62) (270)
Utensílios de Perfuração 1.306 - (367) 939
Veículos 599 47 - 646
Equipamentos de Informática 135 32 - 167
Benfeitorias em imóveis

de terceiros 165 - - 165
Leasing 2.605 - (1.382) 1.223
Outros ativos 271 - - 271

18.864 1.771 (2.513) 18.122
11. Fornecedores: Os fornecedores estão representados, majoritaria-
mente, por contas a pagar por serviços contratados de terceiros. Em 31
de dezembro de 2025, o saldo de fornecedores a pagar era de R$ 7.112
(R$ 6.173 em 2024) registrado no passivo circulante e, R$ 687 no passi-
vo não circulante (R$ 1.654 em 2024).

12. Obrigações trabalhistas e tributárias
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Obrigações Tributárias
Cofins a recolher 3.312 2.662
Pis a recolher 960 819
ISS a recolher 2.264 2.380
IRRF a recolher 582 551
IRPJ a recolher 1.366 2.510
CSLL a recolher 509 940
Pis/Cofins/CSLL 582 492
 9.575 10.354
Obrigações Trabalhistas
Salários e honorários a pagar 10 10
INSS a pagar 2.876 2.858
FGTS a pagar 335 335
Férias a pagar 48 53
Rescisões a pagar 306 740
Outras obrigações trabalhistas (1) (4)
 3.574 3.992
Total obrigações tributárias e trabalhistas 13.147 14.346
Circulante 9.105 10.302
Não circulante 4.044 4.044
13. Parcelamentos tributários
Modalidade 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamento 11.941/09 (b) 1.132 1.132
Parcelamento 12.996 99 99
ISSQN - Município SP (d) 230 230
Parcelamento Ordinário (a) 117 117
Parcelamento Simplificado INSS (c) 83 83
Pert – INSS 293 293
Pert - Fazendário 2.746 2.746
Simplificado - Fazendário 101 101
Simplificado - Desoneração 214 214
INSS-Lei 10.522 (Em Recuperação Judicial) 7.342 1.056
Fique em dia – Prefeitura de São Paulo 823 -
Parcelamento Pref. São Paulo Div.Ativa 743 743
Total parcelamentos tributários 13.923 6.814
Circulante 1.566 1.454
Não circulante 12.357 5.360
a) Parcelamento espontâneo: Os débitos relativos a tributos e contribui-
ções (exceto contribuições previdenciárias) puderam ser parcelados no
âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), enquanto não
inscritos como Dívida Ativa da União. O pedido de parcelamento importa
confissão irretratável da dívida e configura confissão extrajudicial, nos
termos dos artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil. O
parcelamento não gera direito adquirido e será revogado de ofício, sem-
pre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer
as condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a
concessão (art. 155 do CTN). A Companhia optou por parcelar seus débi-
tos de IRPJ e CSLL em 60 meses, referente ao período de 12/2009. b)
Refis IV e demais parcelamentos (11.941/09 e IRPJ e CSSL): Por meio
da Lei nº 11.941 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09, a Receita Fe-
deral do Brasil (RFB) instituiu o Programa de Parcelamento Especial,
chamado de “REFIS IV”. A opção pelos parcelamentos de que trata esta
lei importa confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do
sujeito passivo na condição de contribuinte para compor os referidos
parcelamentos e configura confissão extrajudicial.  A Companhia optou
por parcelar seus débitos de IRPJ e CSLL em 180 meses, referente ao
período de 11/2005, 12/2005, 06/2008, 09/2008. c) Parcelamento INSS:
A Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, instituiu parcelamento especial
de débitos em até 180 meses para todos os débitos para com a Fazenda
Nacional (SRF e PGFN), constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida
Ativa da União, vencidos até 28 de fevereiro de 2003. Para regulamentar
esse parcelamento, a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) expediram a Portaria Conjunta
nº 1, de 25 de junho de 2003. O pedido de parcelamento foi formalizado
pela Companhia por meio da Internet, nas páginas da SRF ou da PGFN,
e foram inclusos somente os débitos previdenciários e optou por 165 par-
celas. d) Parcelamento ISS: A Lei nº 14.256, de 29 de dezembro de
2006, regulamentada pelo decreto nº 50.513 de 20 de março de 2009,
instituiu o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários (PAT). O
PAT é um parcelamento oferecido pela Prefeitura do Município de São
Paulo para promover a regularização de créditos do Município, decorren-
tes de débitos tributários relativos não inscritos na Dívida Ativa, constituí-
dos ou não.
14. Partes relacionadas: a) Operações mercantis e financeiras

31/12/2025 31/12/2024
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas
CVS Administração de Bens e Participações Ltda. - 1.180
Diversos 178 121

178 1.301
Passivo não circulante
CVS Administração de bens 6.439 -

6.439 -
15. Recuperação Judicial
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos e Financiamentos 149 322
Fornecedores e Diversos 131 136
Funcionários 1.272 1.272

1.552 1.730
A administração da Companhia realizou a avaliação do seu passivo fi-
nanceiro incluído na recuperação judicial, em processo de revisão nos
tribunais. O pleito da Companhia consiste no alongamento da dívida junto
aos seus credores por um período de 12 anos, com carência de 02 anos
para o início do pagamento. Desta forma, a Companhia realizou a avalia-
ção ao valor justo deste passivo financeiro (dívida com terceiros) e che-
gou à conclusão que, considerando o alongamento desta dívida, o valor
presente da mesma, não está representado pelo seu valor de face, desta
forma realizou a elaboração de um fluxo de caixa de projeção de paga-
mento e descontou deste fluxo de caixa a diferença entre o percentual de
mercado de atualização de dívida e o percentual pleiteado na provável
homologação da recuperação judicial, ajustando sua dívida pelo seu va-
lor justo na data atual, resultando na redução da dívida em R$ 2.677.
Conforme descrito em Nota Explicativa nº 1, em 21 de setembro de 2016
a Companhia protocolou o pedido de Recuperação Judicial na Comarca
de Cotia, estado de São Paulo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005.
Em 04 de fevereiro de 2020, o pedido de recuperação judicial foi homolo-
gado novamente pelo Juiz de Direito, Dr. Seung Chul Kim, da 1ª Vara de
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Pau-
lo, nos autos do processo nº1007732-88.2016.8.26.0152, ao qual houve
aprovação do plano por 100% das classes trabalhistas e das classes de
microempresa e empresa de pequeno porte e 54,76% pelos credores
quirografários do crédito e 60% de aprovação dos credores. Até o pre-
sente momento a administração da companhia está cumprindo o plano
de recuperação judicial homologado pelo juiz. 16. Provisão para contin-
gência: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita
aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Admi-
nistração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando apli-
cável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialis-
tas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provi-
são para contingências. Em 31 de dezembro de 2025, não foi necessário
constituir provisão para contingência. As contingências classificadas
como perda possível pelos assessores jurídicos (a chance de um ou mais
eventos futuros ocorrer é menor que provável e maior que remota) e, por-
tanto, não registradas nas demonstrações financeiras, estão apresenta-
das nos valores de R$ 54.533 (R$ 51.233 mil em 2024), relacionados de
natureza trabalhista e cíveis. 17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital soci-
al: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social no valor de R$ 14.077
(R$ 14.077 em 31 de dezembro de 2024) subscrito e integralizado, é re-
presentado por 612.312 ações, sem valor nominal, sendo 407.561 ações
ordinárias e 204.751 ações preferenciais. 17.2. Reserva legal: Constituí-
da a alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o mon-
tante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das Companhias
Anônimas. 17.3. Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se a constitui-
ção contábil no montante de R$ 15.000 (R$ 15.000 em 2024) do custo
atribuído (deemed cost) sobre o ativo imobilizado da Companhia confor-
me avaliação interna. 17.4. Dividendos: A distribuição de dividendos aos
acionistas totalizou R$ 1.647 mil no exercício de 2024 e R$ 2.023 mil no
exercício de 2025. 17.5. Ajustes de exercícios anteriores: A Compa-
nhia reconheceu ajustes de exercícios anteriores no montante de R$
17.639 mil em 31 de dezembro de 2025, decorrentes da identificação de
registros contábeis de períodos anteriores que demandaram correção.
18. Receita líquida de vendas
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
 Receitas de prestação com órgãos públicos 654 5.706
 Receitas de prestação com Empresas Privadas 26.643 33.953
Receitas a faturar (978) (820)
Impostos incidentes sobre serviços (2.063) (2.913)

24.256 35.926
19. Custos dos serviços prestados
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Serviços prestados PJ (6.422) (8.177)
Pessoal (4.167) (3.489)
Aluguéis (2.027) (1.966)
Combustíveis (612) (304)
Equipamento de proteção individual – EPI (409) (93)
Perdas de estoque (394) (259)
Fretes e carretos (276) (323)
Outros (822) (4.574)

(15.129) (19.185)

20. Despesas administrativas, comerciais e gerais
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal (2.694) (2.214)
Aluguéis e IPTU (1.831) (1.778)
Serviços prestados diversos (5.659) (5.092)
Despesa com água, luz e telefone (278) (276)
Gastos gerais (915) (808)
 (11.377) (10.168)
21. Outras receitas e despesas operacionais
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Receita venda do permanente 38 45
Outras Receitas 86 175

124 220
22. Resultado financeiro
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Rendimentos de aplicações financeiras 74 59
Juros ativos 12 -

86 59
Despesas financeiras
Juros (774) (918)
Despesas bancárias (131) (156)
Juros e tarifas diversas (433) (54)
 (1.338) (1.128)
Resultado financeiro líquido (1.252) (1.069)
23. Impostos diferidos: 23.1. Obrigações tributárias diferidas: O re-
gulamento do imposto de renda permite às Companhias que mantém
operações de vendas com órgãos públicos a faculdade de apurarem os
resultados de suas vendas a estes órgãos e somente realizarem a tribu-
tação de Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS somente
por ocasião do recebimento dos recursos destes órgãos. Em virtude do
citato, a Companhia mantém provisão de tributos diferidos passivos, con-
forme segue:
Impostos diferidos passivos:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
COFINS 477 501
PIS 103 109
 580 610
23.2 Créditos tributários diferidos
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Créditos com Imposto de renda diferido 4.035 9.110
Créditos com Contribuição social diferida 1.453 3.280

5.488 12.390
A memória de cálculo dos impostos diferidos é como segue:
Impostos diferidos ativos: 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízos fiscais acumulados 16.141 36.440
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 34% 34%
Total imposto diferido ativo 5.488 12.390
23.3. Imposto de renda e contribuição social corrente
Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição soci-
al:
Lucro Real 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício antes dos impostos (3.717) 5.627
(+) Adições 120 4.913
(-) Exclusões - (3.792)
Compensação prejuízo fiscal - (2.050)
Base de tributação (3.598) 4.698
15% IRPJ - (704)
10% IRPJ - (446)
9% CSSL - (423)
Corrente - (1.573)
24. Cobertura de seguros: A Companhia tem como política contratar co-
bertura de seguros para responsabilidade civil, seguros para determina-
dos veículos e outras necessidades, por montantes considerados sufici-
entes para cobrir eventuais sinistros e levam em consideração a nature-
za de sua atividade e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria
das demonstrações financeiras, consequentemente não foram revisadas
pelos nossos auditores independentes. 25. Gerenciamento de riscos de
instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros atualmente utili-
zados pela Companhia restringem-se a caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber e a pagar nacionais, empréstimos bancários, em condi-
ções normais de mercado, estando reconhecido nas demonstrações fi-
nanceiras pelos critérios descritos na Nota Explicativa nº 2. Estes instru-
mentos são administrados por meio de estratégias operacionais visando
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros
ativos de risco. Considerando o prazo e as características destes instru-
mentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Com-
panhia adota políticas e procedimentos de controle de riscos, conforme
descrito a seguir: (i) Política de gestão de riscos financeiros: A Com-
panhia possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta
em relação a transações e requer a diversificação de transações e
contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza e a posição geral
dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, a
fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Tam-
bém são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de
gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administra-
ção, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos quando é
considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é
necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (i) Risco de estru-
tura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros
que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os ris-
cos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a
Companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de
endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os re-
sultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos
periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco
da Companhia foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos,
os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário
suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o nível
de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito: A política de vendas da
Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de
recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanha-
mento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios
e limites individuais de posição são procedimentos adotados para
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a rece-
ber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais investimen-
tos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primei-
ra linha. (iii) Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir re-
cursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros,
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo
monitoradas diariamente pela Administração. (iv) Risco com taxas de
juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia in-
correr em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumen-
tem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos
captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de
juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de
contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de
volatilidade destas taxas. (v) Valorização dos instrumentos financei-
ros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descri-
tos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: Caixa e equiva-
lentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não difere dos valo-
res apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas
refletem as condições usuais de mercado. Conta a receber e a pagar:
Registrados com base no valor nominal dos títulos e avaliado pelo con-
ceito de custo amortizado. Empréstimos e financiamentos: Registrados
com base no custo amortizado, acrescidos de juros pró-rata dia. 26.
Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes entre a
data base das demonstrações financeiras e a data atual que pudessem
afetar significativamente a análise da situação patrimonial e financeira,
bem como os resultados apresentados.

O parecer da auditoria emitido pela RSM Brasil Auditores Independentes Sociedade Simples acompanhado das Demonstrações Financeiras
e Notas explicativas completas encontra-se na sede da Geosonda S/A a disposição dos acionistas.

Veridiana de Magalhães Salioni - Diretora Ruymar de Magalhaes Salioni - Diretora
Rafaela Karla S. Ramos - Contadora - CRC: 1SP-286264/O-4

Clovis Salioni Junior - Presidente
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